
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS < número do contrato>
no âmbito das 
ACÇÕES EXTERNAS DA UNIÃO EUROPEIA
financiado pelo [ORÇAMENTO GERAL DA UE] [FED] 
No caso da gestão centralizada dos contratos: a União Europeia, representada pela Comissão da UE, B-1049 Bruxelas, Bélgica, em nome e por conta do Governo de <país beneficiário>
OU
No caso da gestão descentralizada dos contratos: <Nome e endereço da Entidade Adjudicante>
(«a Entidade Adjudicante»), 

como primeiro outorgante,

bem como

<Designação oficial completa do contratante > 
<[Estatuto jurídico/ função>

<Número de registo oficial>

<Endereço oficial completo>

<Número do IVA>
, («o consultor») 
como segundo outorgante,

Acordaram no seguinte:

Condições especiais

(1) Objecto do contrato:

O presente contrato tem por objecto <designação do contrato> em <local> com o número de identificação <referência de publicação> («os serviços»).

(2) Estrutura do contrato

O consultor prestará os serviços em conformidade com as condições estipuladas no presente contrato, que compreende, por ordem de precedência, as presentes condições especiais («Condições Especiais») e os seguintes anexos:

Anexo I: 
Condições gerais dos contratos de prestação de serviços financiados pela União Europeia
Anexo II:
Condições de referência (Anexo II) [incluindo os esclarecimentos antes da data-limite de apresentação das propostas, bem como as actas da reunião de informação/ visita ao local];
Anexo III: 
Organização e metodologia [incluindo os esclarecimentos prestados pelo proponente no decurso do processo de avaliação];

Anexo IV: 
Peritos principais
Anexo V:
Orçamento [Relativamente aos contratos baseados nos honorários:  repartição]
Anexo VI:
Minutas, formulários e outros documentos úteis
Anexo VII:
Relatório sobre as verificações factuais e condições de referência para a verificação das despesas 
Em caso de contradição entre as disposições dos documentos acima indicados, aplicar-se-ão as mesmas na ordem de precedência acima definida.
(3) Valor do contrato

Opção 1 : Contrato baseado em honorários (contratos de assistência técnica)
O presente contrato <no caso da gestão centralizada dos contratos: euros OU no caso da gestão descentralizada dos contratos:  euros /moeda nacional> é um contrato baseado em honorários. Com base nos montantes máximos dos honorários, bem como nas provisões para despesas acessórias e para verificação das despesas previstas no Anexo V, o valor máximo do contrato é de <no caso da gestão centralizada dos contratos: euros OU no caso da gestão descentralizada dos contratos: euros / < moeda nacional>]< montante >.
Opção 2: Contratos de preço global (estudos e outros contratos baseados nos resultados)
O presente contrato <no caso da gestão centralizada dos contratos: euros OU no caso da gestão descentralizada dos contratos: euros /moeda nacional> é um contrato baseado em honorários. O presente contrato <no caso da gestão centralizada dos contratos: euros OU no caso da gestão descentralizada dos contratos: euros /moeda nacional><montante>.
(4) Data de início 

OU
A execução do presente contrato tem início em < data / data da assinatura do contrato por ambas as Partes>

OU:
A execução do presente contrato tem início no prazo de 3 meses a contar da data da sua assinatura pelas duas partes, sendo determinada por decisão administrativa do gestor do projecto.

(5) Período de execução

O período de execução das tarefas identificadas nos Anexos II e III é de <número> meses a contar da data de início da sua execução.

(6) Elaboração de relatórios

O consultor apresentará os relatórios sobre os progressos realizados especificados nas condições de referência.

(7) Pagamentos e conta bancária

7.1
Os pagamentos serão efectuados em <euros /<moeda nacional>, em conformidade com o artigo 29.º das Condições Gerais, para a conta bancária notificada pelo consultor à Entidade Adjudicante em conformidade com o n.º 7 do artigo 20.º das Condições Gerais.

7.2
Os pagamentos serão efectuados, sob reserva do disposto nos artigos 26.º a 33.º das Condições Gerais, do seguinte modo:

Opção 1 : Contrato baseado em honorários:
	Mês:
	
	<EUR/***>

	1
	Pagamento do 1.º pré-financiamento


	<Montante> 
x %



	Semestre
	Renovação de pagamentos de pré-financiamento e pagamentos intercalares 
	<montante (saldo do primeiro pagamento de pré-financiamen-to e saldo previsto)> 

	< Mês, número
	Saldo previsto
	10% do valor máximo do contrato

	
	Total
	<valor máximo do contrato>


Os montantes reais a pagar após o primeiro pagamento de pré-financiamento podem variar, devendo ser calculados com base nas facturas do consultor, acompanhadas do relatório intercalar e do relatório sobre a verificação das despesas, sob reserva da aprovação desses relatórios, em conformidade com o artigo 27.º das Condições Gerais.
O pagamento destas facturas intercalares não pode exceder 90% do valor máximo do contrato estipulado no artigo 3.º das condições especiais. O pagamento do saldo do valor final do contrato, sob reserva do valor máximo previsto no artigo 3.º , será efectuado, após dedução dos montantes já pagos, no prazo de 45 dias a contar da recepção pela Entidade Adjudicante de uma factura acompanhada de um relatório final sobre os progressos realizados e de um relatório final sobre a verificação das despesas, despesas acessórias e a provisão para despesas de verificação efectivamente incorridas durante o período em questão, sob reserva da aprovação desses relatórios.
Opção 2 : Contrato de preço global:
	Mês:
	
	<EUR/***>

	1
	Pagamento de pré-financiamento


	<60% do valor do contrato>

	< mês, número
	Saldo
	<40% do valor do contrato>



	
	Total
	<valor total do contrato>


7.3.
 Pagamento e juros de mora

[Obrigatório no caso da gestão centralizada dos contratos.  
Em derrogação ao n.º 3 do artigo 29.º das Condições Gerais, uma vez decorrido o prazo indicado no n.º 1 do artigo 29.º, o consultor receberá juros de mora:

· à taxa aplicada pelo Banco Central Europeu nas suas principais operações de refinanciamento em euros, se os pagamentos forem efectuados em euros;

· à taxa de redesconto aplicada pelo banco central do país beneficiário, se os pagamentos forem efectuados na moeda desse país,

no primeiro dia do mês em que o prazo terminou, acrescida de 7 pontos percentuais. Os juros de mora respeitarão ao período decorrido entre a data-limite de pagamento e a data em que o pagamento for debitado na conta da Entidade Adjudicante. Excepcionalmente, quando os juros calculados nos termos da presente disposição forem iguais ou inferiores a 200 euros, estes só serão pagos ao consultor a pedido, que deve ser apresentado no prazo de dois meses a contar do recebimento dos juros de mora. O disposto acima não se aplica aos Estados-Membros.]
(8) Endereço para contacto

Todas as comunicações escritas respeitantes ao presente contrato entre a Entidade Adjudicante, por um lado, e o consultor, por outro, devem mencionar a designação do contrato e o respectivo número de identificação e ser enviadas por correio, por fax, por correio electrónico ou entregues em mão no endereço indicado no n.º 7 do artigo 20.º das Condições Gerais.

(9) Legislação aplicável e língua do contrato

9.1
[Em caso de gestão centralizada dos contratos: A legislação aplicável ao contrato é o direito da UE, complementado, se necessário, pelo direito nacional belga] [No caso da gestão descentralizada dos contratos: Todas as matérias não abrangidas pelo presente contrato são regidas pela legislação <do país da Entidade Adjudicante>.
9.2
A língua do contrato e de todas as comunicações escritas entre o consultor e a Entidade Adjudicante e/ou o gestor do projecto é a língua portuguesa.

(10) Disposições fiscais e aduaneiras

[ORÇAMENTO: O contrato está isento de todos os direitos e impostos, incluindo o IVA. A alterar em conformidade com o acordo eventualmente celebrado entre a União Europeia e o país beneficiário.]
[FED: As disposições aduaneiras e fiscais figuram no Anexo VI do contrato.
(11) Resolução de litígios

No caso da gestão centralizada dos contratos: 
11.1 

Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser resolvidos pelo procedimento amigável são da competência exclusiva dos Tribunais de Bruxelas, Bélgica.

No caso da gestão descentralizada dos contratos:

[ORÇAMENTO: 
QUER

11.1
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser de outro modo resolvidos são da competência exclusiva de < precisar >, sendo aplicável a legislação nacional do país da Entidade Adjudicante.

OU:
11.1
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser resolvidos de outro modo serão dirimidos por arbitragem na <precisar o órgão competente> que aplicará as normas de arbitragem de [Câmara do Comércio Internacional/ Comissão das Nações Unidas Sobre o Direito do Comércio Internacional / < precisar outros procedimentos reconhecidos internacionalmente > ]

[FED: 
11.1
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser resolvidos de outro modo serão:

a)
Se se tratar de um contrato nacional, resolvidos em conformidade com a legislação nacional do Estado da Entidade Adjudicante; bem como
b)
No caso de um contrato transnacional:
(i)
Se as partes contratantes o aceitarem, resolvidos em conformidade com a legislação nacional do país beneficiário em questão ou com as suas práticas estabelecidas no plano internacional; ou
(ii) Com base em regras processuais de conciliação e arbitragem aplicáveis aos contratos financiados pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED), adoptadas pelo Decisão nº 3/90 do Conselho dos Ministros ACP-CEE, de 29 de Março de 1990 (Jornal Oficial n.º L 382 de 31.12.1990) (Anexo A12 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE] 
(12) Outras condições específicas aplicáveis ao contrato

[unicamente FED se a subcontratação for autorizada: 
Na escolha dos subcontratantes, e/ou de outros consultores independentes, será dada preferência a pessoas singulares, companhias ou empresas de Estados ACP capazes de prestar os serviços necessários em condições semelhantes. ]
[FED unicamente: 
Por derrogação ao n.ºs 1 e 2 do artigo 29.º das Condições Gerais, o prazo para o pagamento será de 90 dias. ]
O consultor toma as medidas necessárias para assegurar a visibilidade do financiamento ou do co-financiamento  
da União Europeia. Tais medidas devem observar as regras aplicáveis em matéria de visibilidade das acções externas, tal como definidas e publicadas pela Comissão. Tais regras são descritas no manual de comunicação e de visibilidade para as acções externas da União Europeia disponível no seguinte sítio web: 

http://ec.europa.eu/europeaid/work/visibility/index_en.htm
[Se necessário, mediante aprovação prévia /derrogação por parte dos serviços competentes:

Às condições gerais são aplicáveis as seguintes derrogações:

Em derrogação ao disposto no artigo… ]
 Feito em língua portuguesa, em três originais, [No caso da gestão centralizada de contratos: dois originais para a Comissão Europeia/ No caso da gestão descentralizada de contratos: um original para a Entidade Adjudicante e outro para a Comissão Europeia, > e um destinado ao consultor.
	Pelo consultor
	Pela Entidade Adjudicante 

	Nome: 
	
	Nome: 
	

	Função:
	
	Função:
	

	Assinatura:
	
	Assinatura:
	

	Data:
	
	Data:
	


No caso da gestão descentralizada dos contratos:
	Aprovado para financiamento pela União Europeia (somente no caso de controlo ex-ante se a Comissão efectuar os pagamentos a título do contrato) 

	Nome: 
	
	
	

	Função:
	
	
	

	Assinatura:
	
	
	

	Data:
	
	
	


�	Se a Parte no contrato for uma pessoa singular.


�	Se for caso disso. Para as pessoas singulares, indicar o n.º do bilhete de identidade ou de passaporte ou número de documento equivalente.


�	Excepto se a Parte no contrato não estiver registada para efeitos de IVA.


�	O consultor não é obrigado a solicitar um pré-financiamento.


�	Não pode exceder 40% do valor total do contrato se o período de execução for igual ou inferior a 12 meses, 30% do valor total do contrato se o período de execução estiver compreendido entre 12 e 24 meses e 20% do valor total do contrato se o período de execução for igual ou superior a 24 meses.


�	O consultor não é obrigado a solicitar um pré-financiamento.
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